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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 5 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Na-
cional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na or-
dem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício 
da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vinc. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
	` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I a 
III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
	` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos 
das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos Eco‑
nômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais;
	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
	` art. 4º, VIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igual‑
dade Racial ‑ PNPIR).
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direito das Pessoas 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, As‑
sexuais e Outras).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento da legalidade jurídica da união 
civil entre pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à in‑
terpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de 
Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).
	` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-
gração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino‑americana 
de nações.
	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum ‑ Mercosul).
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LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.914, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto‑Lei n. 2.848, de 07 de dezembro de 1940) 
e à Lei das Contravenções Penais (Decreto‑Lei n. 3.688, de 03 de outubro de 1941).

	` DOU, de 11.12.1941.
	` Os valores das multas previstas neste Dec.‑Lei foram cancelados pelo art. 
2º da Lei 7.209/1984, substituindo‑se a expressão “multa de” por “multa”.

Art. 1º Considera‑se crime a infração penal a que a lei comi-
na pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer 
alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; con-
travenção, a infração penal a que a lei comina, isoladamente, 
pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou 
cumulativamente.
Art. 2º Quem incorrer em falência será punido:
I ‑ se fraudulenta a falência, com a pena de reclusão, por dois 
a seis anos;
II ‑ se culposa, com a pena de detenção, por seis meses a três 
anos.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).

Art. 3º Os fatos definidos como crimes no Código Florestal, 
quando não compreendidos em disposição do Código Penal, 
passam a constituir contravenções, punidas com a pena de 
prisão simples, por três meses a um ano, ou de multa, ou com 
ambas as penas, cumulativamente.
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

Art. 4º Quem cometer contravenção prevista no Código Flores-
tal será punido com pena de prisão simples, por quinze dias a três 
meses, ou de multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

Art. 5º Os fatos definidos como crimes no Código de Pesca 
(Decreto‑Lei n. 794, de 19 de outubro de 1938) passam a cons-
tituir contravenções, punidas com a pena de prisão simples, 
por três meses a um ano, ou de multa, ou com ambas as pe-
nas, cumulativamente.
	` O Dec.‑Lei 794/1938 foi revogado pelo Dec.‑Lei 221/1967 (Lei de Pro‑
teção e Estímulos à Pesca).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
	` Lei 11.959/2009 (Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras).

Art. 6º Quem, depois de punido administrativamente por in-
fração da legislação especial sobre a caça, praticar qualquer 
infração definida na mesma legislação, ficará sujeito à pena 
de prisão simples, por quinze dias a três meses.
	` Lei 5.197/1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 7º No caso do artigo 71 do Código de Menores (Decre-
to n. 17.943‑A, de 12 de outubro de 1927), o juiz determinará a 
internação do menor em seção especial de escola de reforma.
	` O Decreto n. 17.943‑A/1927 foi revogado. atualmente, Lei 8.069/1990 
(ECA).

§ 1º A internação durará, no mínimo, três anos.
§ 2º Se o menor completar vinte e um anos, sem que tenha sido 
revogada a medida de internação, será transferido para colônia 
agrícola ou para instituto de trabalho, de reeducação ou de 
ensino profissional, ou seção especial de outro estabelecimento, 
à disposição do Juiz Criminal.
§ 3º Aplicar‑se‑á, quanto à revogação da medida, o disposto 
no Código Penal sobre a revogação de medida de segurança.
Art. 8º As interdições permanentes, previstas na legislação 
especial como efeito de sentença condenatória, durarão pelo 
tempo de vinte anos.
Art. 9º As interdições permanentes, impostas em sentença con-
denatória passada em julgado, ou desta decorrentes, de acordo 

com a Consolidação das Leis Penais, durarão pelo prazo máximo 
estabelecido no Código Penal para a espécie correspondente.
Parágrafo único. Aplicar‑se‑á o disposto neste artigo às inter-
dições temporárias com prazo de duração superior ao limite 
máximo fixado no Código Penal.
Art. 10. O disposto nos artigos 8º e 9º não se aplica às inter-
dições que, segundo o Código Penal, podem consistir em in-
capacidades permanentes.
Art. 11. Observar‑se‑á, quanto ao prazo de duração das inter-
dições, nos casos dos artigos 8º e 9º, o disposto no artigo 72 
do Código Penal, no que for aplicável.
Art. 12. Quando, por fato cometido antes da vigência do Có-
digo Penal, se tiver de pronunciar condenação, de acordo com 
a lei anterior, atender‑se‑á ao seguinte:
I ‑ a pena de prisão celular, ou de prisão com trabalho, será 
substituída pela de reclusão, ou de detenção, se uma destas 
for a pena cominada para o mesmo fato pelo Código Penal;
II ‑ a pena de prisão celular ou de prisão com trabalho será 
substituída pela de prisão simples, se o fato estiver definido 
como contravenção na lei anterior, ou na Lei das Contraven-
ções Penais.

Art. 13. A pena de prisão celular ou de prisão com trabalho 
imposta em sentença irrecorrível, ainda que já iniciada a execu-
ção, será convertida em reclusão, detenção ou prisão simples, 
de conformidade com as normas prescritas no artigo anterior.
Art. 14. A pena convertida em prisão simples, em virtude do 
artigo 409 da Consolidação das Leis Penais, será convertida em 
reclusão, detenção ou prisão simples, segundo o disposto no ar-
tigo 13, desde que o condenado possa ser recolhido a estabele-
cimento destinado à execução da pena resultante da conversão.
Parágrafo único. Abstrair‑se‑á, no caso de conversão, do 
aumento que tiver sido aplicado, de acordo com o disposto no 
artigo 409, in fine, da Consolidação das Leis Penais.
Art. 15. A substituição ou conversão da pena, na forma des-
ta Lei, não impedirá a suspensão condicional, se a lei anterior 
não a excluía.
Art. 16. Se, em virtude da substituição da pena, for imposta a 
de detenção ou a de prisão simples, por tempo superior a um 
ano e que não exceda de dois, o juiz poderá conceder a sus-
pensão condicional da pena, desde que reunidas as demais 
condições exigidas pelo artigo 57 do Código Penal.
Art. 17. Aplicar‑se‑a o disposto no artigo 81, § 1º, II e III, do Có-
digo Penal, aos indivíduos recolhidos a manicômio judiciário 
ou a outro estabelecimento em virtude do disposto no artigo 
29, 1ª parte, da Consolidação das Leis Penais.
Art. 18. As condenações anteriores serão levadas em conta 
para determinação da reincidência em relação a fato pratica-
do depois de entrar em vigor o Código Penal.
Art. 19. O juiz aplicará o disposto no artigo 2º, parágrafo úni-
co, in fine, do Código Penal, nos seguintes casos:
I ‑ se o Código ou a Lei das Contravenções Penais cominar pa-
ra o fato pena de multa, isoladamente, e na sentença tiver sido 
imposta pena privativa de liberdade;
II ‑ se o Código ou a Lei das Contravenções cominar para o fato 
pena privativa de liberdade por tempo inferior ao da pena co-
minada na lei aplicada pela sentença.

Parágrafo único. Em nenhum caso, porém, o juiz reduzirá a 
pena abaixo do limite que fixaria se pronunciasse condenação 
de acordo com o Código Penal.
Art. 20. Não poderá ser promovida ação pública por fato pra-
ticado antes da vigência do Código Penal:
I ‑ quando, pela lei anterior, somente cabia ação privada;
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Art. 798-A. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusi-
ve, salvo nos seguintes casos: . (Acrescido pela Lei 14.365/2022)
I - que envolvam réus presos, nos processos vinculados a es-
sas prisões;
II - nos procedimentos regidos pela Lei nº 11.340, de 7 de agos-
to de 2006 (Lei Maria da Penha);
III - nas medidas consideradas urgentes, mediante despacho 
fundamentado do juízo competente.

Parágrafo único. Durante o período a que se refere o caput 
deste artigo, fica vedada a realização de audiências e de sessões 
de julgamento, salvo nas hipóteses dos incisos I, II e III do caput 
deste artigo.
Art. 799. O escrivão, sob pena de multa de cinquenta a qui-
nhentos mil‑réis e, na reincidência, suspensão até 30 (trinta) 
dias, executará dentro do prazo de dois dias os atos determi-
nados em lei ou ordenados pelo juiz.
Art. 800. Os juízes singulares darão seus despachos e deci-
sões dentro dos prazos seguintes, quando outros não estive-
rem estabelecidos:
I ‑ de dez dias, se a decisão for definitiva, ou interlocutória mis-
ta;
	` arts. 386 a 393 deste Código.
	` art. 203, NCPC.

II ‑ de cinco dias, se for interlocutória simples;
III ‑ de um dia, se se tratar de despacho de expediente.
	` arts. 162, § 3º, e 187 deste Código.

§ 1º Os prazos para o juiz contar‑se‑ão do termo de conclusão.
§ 2º Os prazos do Ministério Público contar‑se‑ão do termo 
de vista, salvo para a interposição do recurso (art. 798, § 5º).
§ 3º Em qualquer instância, declarando motivo justo, poderá o 
juiz exceder por igual tempo os prazos a ele fixados neste Código.
§ 4º O escrivão que não enviar os autos ao juiz ou ao órgão do 
Ministério Público no dia em que assinar termo de conclusão 
ou de vista estará sujeito à sanção estabelecida no art. 799.
Art. 801. Findos os respectivos prazos, os juízes e os órgãos 
do Ministério Público, responsáveis pelo retardamento, perde-
rão tantos dias de vencimentos quantos forem os excedidos. 
Na contagem do tempo de serviço, para o efeito de promoção 
e aposentadoria, a perda será do dobro dos dias excedidos.
	` art. 128, § 5º, I, c, CF.

Art. 802. O desconto referido no artigo antecedente far‑se‑á 
à vista da certidão do escrivão do processo ou do secretário 
do tribunal, que deverão, de ofício, ou a requerimento de qual-
quer interessado, remetê‑la às repartições encarregadas do 
pagamento e da contagem do tempo de serviço, sob pena de 
incorrerem, de pleno direito, na multa de quinhentos mil‑réis, 
imposta por autoridade fiscal.
Art. 803. Salvo nos casos expressos em lei, é proibida a reti-
rada de autos do cartório, ainda que em confiança, sob pena 
de responsabilidade do escrivão.
	` arts. 150, § 2º; 716, § 1º; e 736 deste Código
	` art. 2º, Lei 3.836/1960 (Dispõe sobre a entrega de autos aos advogados).
	` art. 7º, XV e XVI, Lei 8.906/1994 (EAOAB).

Art. 804. A sentença ou o acórdão, que julgar a ação, qual-
quer incidente ou recurso, condenará nas custas o vencido.
	` art. 5º, LXXIV, CF.
	` arts. 101; 140; 336; 653; e 701 deste Código.
	` art. 712, CPPM

Art. 805. As custas serão contadas e cobradas de acordo com 
os regulamentos expedidos pela União e pelos Estados.
Art. 806. Salvo o caso do art. 32, nas ações intentadas median-
te queixa, nenhum ato ou diligência se realizará, sem que seja 
depositada em cartório a importância das custas.

§ 1º Igualmente, nenhum ato requerido no interesse da defesa 
será realizado, sem o prévio pagamento das custas, salvo se o 
acusado for pobre.
	` art. 32, § 1º, deste Código.

§ 2º A falta do pagamento das custas, nos prazos fixados em 
lei, ou marcados pelo juiz, importará renúncia à diligência 
requerida ou deserção do recurso interposto.
	` art. 581, XV, deste Código.

§ 3º A falta de qualquer prova ou diligência que deixe de 
realizar‑se em virtude do não pagamento de custas não implicará 
a nulidade do processo, se a prova de pobreza do acusado só 
posteriormente foi feita.
Art. 807. O disposto no artigo anterior não obstará à faculda-
de atribuída ao juiz de determinar de ofício inquirição de tes-
temunhas ou outras diligências.
Art. 808. Na falta ou impedimento do escrivão e seu substi-
tuto, servirá pessoa idônea, nomeada pela autoridade, peran-
te quem prestará compromisso, lavrando o respectivo termo.
Art. 809. A estatística judiciária criminal, a cargo do Instituto 
de Identificação e Estatística ou repartições congêneres, terá 
por base o boletim individual, que é parte integrante dos pro-
cessos e versará sobre:
I ‑ os crimes e as contravenções praticados durante o trimestre, 
com especificação da natureza de cada um, meios utilizados e 
circunstâncias de tempo e lugar;
II ‑ as armas proibidas que tenham sido apreendidas;
III ‑ o número de delinquentes, mencionadas as infrações que 
praticaram, sua nacionalidade, sexo, idade, filiação, estado ci-
vil, prole, residência, meios de vida e condições econômicas, 
grau de instrução, religião, e condições de saúde física e psí-
quica;
IV ‑ o número dos casos de codelinquência;
V ‑ a reincidência e os antecedentes judiciários;
VI ‑ as sentenças condenatórias ou absolutórias, bem como as 
de pronúncia ou de impronúncia;
VII ‑ a natureza das penas impostas;
VIII ‑ a natureza das medidas de segurança aplicadas;
IX ‑ a suspensão condicional da execução da pena, quando 
concedida;
X ‑ as concessões ou denegações de habeas corpus.

§ 1º Os dados acima enumerados constituem o mínimo exigível, 
podendo ser acrescidos de outros elementos úteis ao serviço 
da estatística criminal.
§ 2º Esses dados serão lançados semestralmente em mapa e 
remetidos ao Serviço de Estatística Demográfica Moral e Política 
do Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei 9.061/1995.)
§ 3º O boletim individual a que se refere este artigo é dividido 
em três partes destacáveis, conforme modelo anexo a este 
Código, e será adotado nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Territórios. A primeira parte ficará arquivada no cartório 
policial; a segunda será remetida ao Instituto de Identificação e 
Estatística, ou repartição congênere; e a terceira acompanhará o 
processo, e, depois de passar em julgado a sentença definitiva, 
lançados os dados finais, será enviada ao referido Instituto ou 
repartição congênere.
Art. 810. Este Código entrará em vigor no dia 1º de janeiro 
de 1942.
Art. 811. Revogam‑se as disposições em contrário.

 Rio de Janeiro, em 03 de outubro de 1941; 120º da Indepen-
dência e 53º da República.

Getúlio Vargas
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CAPÍTULO II 
DA TRAIÇÃO IMPRÓPRIA 

Traição imprópria 
Art. 362. Praticar o estrangeiro os crimes previstos nos arts. 
356, n. I, primeira parte, II, III e IV, 357 a 361:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de dez anos, grau mínimo. 

CAPÍTULO III 
DA COBARDIA 

Cobardia
Art. 363. Subtrair‑se ou tentar subtrair‑se o militar, por temor, 
em presença do inimigo, ao cumprimento do dever militar:
Pena ‑ Reclusão, de dois a oito anos. 
Cobardia qualificada 
Art. 364. Provocar o militar, por temor, em presença do inimi-
go, a debandada de tropa ou guarnição; impedir a reunião de 
uma ou outra, ou causar alarme com o fim de nelas produzir 
confusão, desalento ou desordem:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Fuga em presença do inimigo 
Art. 365. Fugir o militar, ou incitar à fuga, em presença do 
inimigo: 
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 

CAPÍTULO IV 
DA ESPIONAGEM 

Espionagem
Art. 366. Praticar qualquer dos crimes previstos nos arts. 143 
e seu § 1º, 144 e seus §§ 1º e 2º, e 146, em favor do inimigo 
ou comprometendo a preparação, a eficiência ou as opera-
ções militares:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Caso de concurso 
Parágrafo único. No caso de concurso por culpa, para execução 
do crime previsto no art. 143, § 2º, ou de revelação culposa 
(art. 144, § 3º): 
Pena ‑ Reclusão, de três a seis anos. 
Penetração de estrangeiro 
Art. 367. Entrar o estrangeiro em território nacional, ou insinu-
ar, se em força ou unidade em operações de guerra, ainda que 
fora do território nacional, a fim de colher documento, notícia 
ou informação de caráter militar, em benefício do inimigo, ou 
em prejuízo daquelas operações: 
Pena ‑ Reclusão, de dez a vinte anos, se o fato não constitui 
crime mais grave. 

CAPÍTULO V 
DO MOTIM E DA REVOLTA 

Motim, revolta ou conspiração 
Art. 368. Praticar qualquer dos crimes definidos nos arts. 149 
e seu parágrafo único, e 152:
Pena ‑ Aos cabeças, morte, grau máximo; reclusão, de quinze 
anos, grau mínimo. Aos coautores, reclusão, de dez a trinta anos. 
Forma qualificada 
Parágrafo único. Se o fato é praticado em presença do inimigo:
Pena ‑ Aos cabeças, morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, 
grau mínimo. Aos coautores, morte, grau máximo; reclusão, de 
quinze anos, grau mínimo. 
Omissão de lealdade militar 
Art. 369. Praticar o crime previsto no artigo 151: 
Pena ‑ Reclusão, de quatro a doze anos. 

CAPÍTULO VI 
DO INCITAMENTO 

Incitamento
Art. 370. Incitar militar à desobediência, à indisciplina ou à 
prática de crime militar: 
Pena ‑ Reclusão, de três a dez anos. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem introduz, afixa 
ou distribui, em lugar sujeito à administração militar, impres-
sos, manuscritos ou material mimeografado, fotocopiado ou 
gravado, em que se contenha incitamento à prática dos atos 
previstos no artigo. 
Incitamento em presença do inimigo 
Art. 371. Praticar qualquer dos crimes previstos no art. 370 e 
seu parágrafo, em presença do inimigo:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de dez anos, grau mínimo. 

CAPÍTULO VII 
DA INOBSERVÂNCIA 
DO DEVER MILITAR 

Rendição ou capitulação 
Art. 372. Render‑se o comandante, sem ter esgotado os re-
cursos extremos de ação militar; ou, em caso de capitulação, 
não se conduzir de acordo com o dever militar:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Omissão de vigilância 
Art. 373. Deixar‑se o comandante surpreender pelo inimigo. 
Pena ‑ Detenção, de um a três anos, se o fato não constitui 
crime mais grave. 
Resultado mais grave 
Parágrafo único. Se o fato compromete as operações militares: 
Pena ‑ Reclusão, de cinco a vinte anos, se o fato não constitui 
crime mais grave. 
Descumprimento do dever militar 
Art. 374. Deixar, em presença do inimigo, de conduzir‑se de 
acordo com o dever militar: 
Pena ‑ Reclusão, até cinco anos, se o fato não constitui crime 
mais grave. 
Falta de cumprimento de ordem 
Art. 375. Dar causa, por falta de cumprimento de ordem, à 
ação militar do inimigo: 
Pena ‑ Reclusão, de dois a oito anos. 
Resultado mais grave 
Parágrafo único. Se o fato expõe a perigo força, posição ou 
outros elementos de ação militar:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Entrega ou abandono culposo 
Art. 376. Dar causa, por culpa, ao abandono ou à entrega ao 
inimigo de posição, navio, aeronave, engenho de guerra, pro-
visões, ou qualquer outro elemento de ação militar: 
Pena ‑ Reclusão, de dez a trinta anos. 
Captura ou sacrifício culposo 
Art. 377. Dar causa, por culpa, ao sacrifício ou captura de for-
ça sob o seu comando: 
Pena ‑ Reclusão, de dez a trinta anos. 
Separação reprovável 
Art. 378. Separar o comandante, em caso de capitulação, a 
sorte própria da dos oficiais e praças:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Abandono de comboio 
Art. 379. Abandonar comboio, cuja escolta lhe tenha sido 
confiada: 
Pena ‑ Reclusão, de dois a oito anos. 
Resultado mais grave 
§ 1º Se do fato resulta avaria grave, ou perda total ou parcial 
do comboio:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Modalidade culposa 
§ 2º Separar‑se, por culpa, do comboio ou da escolta: 
Pena ‑ Reclusão, até quatro anos, se o fato não constitui crime 
mais grave. 
Caso assimilado 
§ 3º Nas mesmas penas incorre quem, de igual forma, abandona 
material de guerra, cuja guarda lhe tenha sido confiada. 
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Separação culposa de comando 
Art. 380. Permanecer o oficial, por culpa, separado do co-
mando superior: 
Pena ‑ Reclusão, até quatro anos, se o fato não constitui crime 
mais grave. 
Tolerância culposa 
Art. 381. Deixar, por culpa, evadir‑se prisioneiro: 
Pena ‑ Reclusão, até quatro anos. 
Entendimento com o inimigo 
Art. 382. Entrar o militar, sem autorização, em entendimento 
com outro militar ou emissário de país inimigo, ou servir, para 
esse fim, de intermediário: 
Pena ‑ Reclusão, até três anos, se o fato não constitui crime 
mais grave. 

CAPÍTULO VIII 
DO DANO 

Dano especial 
Art. 383. Praticar ou tentar praticar qualquer dos crimes defi-
nidos nos arts. 262, 263, §§ 1º e 2º, e 264, em benefício do ini-
migo, ou comprometendo ou podendo comprometer a prepa-
ração, a eficiência ou as operações militares:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Modalidade culposa 
Parágrafo único. Se o crime é culposo: 
Pena ‑ Detenção, de quatro a dez anos. 
Dano em bens de interesse militar 
Art. 384. Danificar serviço de abastecimento de água, luz ou 
força, estrada, meio de transporte, instalação telegráfica ou 
outro meio de comunicação, depósito de combustível, infla-
máveis, matérias‑primas necessárias à produção, depósito de 
víveres ou forragens, mina, fábrica, usina ou qualquer estabe-
lecimento de produção de artigo necessário à defesa nacional 
ou ao bem‑estar da população e, bem assim, rebanho, lavoura 
ou plantação, se o fato compromete ou pode comprometer a 
preparação, a eficiência ou as operações militares, ou de qual-
quer forma atenta contra a segurança externa do país:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Envenenamento, corrupção ou epidemia 
Art. 385. Envenenar ou corromper água potável, víveres ou 
forragens, ou causar epidemia mediante a propagação de 
germes patogênicos, se o fato compromete ou pode compro-
meter a preparação, a eficiência ou as operações militares, ou 
de qualquer forma atenta contra a segurança externa do país:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Modalidade culposa 
Parágrafo único. Se o crime é culposo: 
Pena ‑ Detenção, de dois a oito anos. 

CAPÍTULO IX 
DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA

Crimes de perigo comum 
Art. 386. Praticar crime de perigo comum definido nos arts. 
268 a 276 e 278, na modalidade dolosa:
I ‑ se o fato compromete ou pode comprometer a preparação, 
a eficiência ou as operações militares; 
II ‑ se o fato é praticado em zona de efetivas operações milita-
res e dele resulta morte: 

Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo.

CAPÍTULO X 
DA INSUBORDINAÇÃO E DA VIOLÊNCIA 

Recusa de obediência ou oposição 
Art. 387. Praticar, em presença do inimigo, qualquer dos cri-
mes definidos nos arts. 163 e 164:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de dez anos, grau mínimo. 

Coação contra oficial general ou comandante 
Art. 388. Exercer coação contra oficial general ou comandante 
da unidade, mesmo que não seja superior, com o fim de impe-
dir‑lhe o cumprimento do dever militar: 
Pena ‑ Reclusão, de cinco a quinze anos, se o fato não constitui 
crime mais grave. 
Violência contra superior ou militar de serviço 
Art. 389. Praticar qualquer dos crimes definidos nos arts. 157 e 
158, a que esteja cominada, no máximo, reclusão, de trinta anos:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Parágrafo único. Se ao crime não é cominada, no máximo, 
reclusão de trinta anos, mas é praticado com arma e em pre-
sença do inimigo:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de quinze anos, grau 
mínimo. 

CAPÍTULO XI 
DO ABANDONO DE POSTO 

Abandono de posto 
Art. 390. Praticar, em presença do inimigo, crime de abando-
no de posto, definido no art. 195:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 

CAPÍTULO XII 
DA DESERÇÃO E DA FALTA DE APRESENTAÇÃO 

Deserção
Art. 391. Praticar crime de deserção definido no Capítulo II, 
do Título III, do Livro I, da Parte Especial: 
Pena ‑ A cominada ao mesmo crime, com aumento da metade, 
se o fato não constitui crime mais grave. 
Parágrafo único. Os prazos para a consumação do crime são 
reduzidos de metade.
Deserção em presença do inimigo 
Art. 392. Desertar em presença do inimigo:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Falta de apresentação 
Art. 393. Deixar o convocado, no caso de mobilização total ou 
parcial, de apresentar‑se, dentro do prazo marcado, no centro 
de mobilização ou ponto de concentração: 
Pena ‑ Detenção, de um a seis anos. 
Parágrafo único. Se o agente é oficial da reserva, aplica‑se a 
pena com aumento de um terço. 

CAPÍTULO XIII 
DA LIBERTAÇÃO, DA EVASÃO E DO AMOTINAMENTO DE 

PRISIONEIROS 

Libertação de prisioneiro 
Art. 394. Promover ou facilitar a libertação de prisioneiro de 
guerra sob guarda ou custódia de força nacional ou aliada:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de quinze anos, grau 
mínimo. 
Evasão de prisioneiro 
Art. 395. Evadir‑se prisioneiro de guerra e voltar a tomar ar-
mas contra o Brasil ou Estado aliado:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 
Parágrafo único. Na aplicação deste artigo, serão considerados 
os tratados e as convenções internacionais, aceitos pelo Brasil 
relativamente ao tratamento dos prisioneiros de guerra. 
Amotinamento de prisioneiros 
Art. 396. Amotinarem‑se prisioneiros em presença do inimigo:
Pena ‑ Morte, grau máximo; reclusão, de vinte anos, grau mínimo. 

CAPÍTULO XIV 
DO FAVORECIMENTO 

CULPOSO AO INIMIGO 

Favorecimento culposo 
Art. 397. Contribuir culposamente para que alguém pratique 
crime que favoreça o inimigo: 
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Art. 9º. Compete ao Ministério da Justiça a 
autorização do porte de arma para os res-
ponsáveis pela segurança de cidadãos es-
trangeiros em visita ou sediados no Brasil 
e, ao Comando do Exército, nos termos do 
regulamento desta Lei, o registro e a con-
cessão de porte de trânsito de arma de fogo 
para colecionadores, atiradores e caçadores 
e de representantes estrangeiros em com-
petição internacional oficial de tiro realizada 
no território nacional.
Art. 10. A autorização para o porte de arma 
de fogo de uso permitido, em todo o terri-
tório nacional, é de competência da Polícia 
Federal e somente será concedida após au-
torização do SINARM.
§ 1º. A autorização prevista neste artigo po-
derá ser concedida com eficácia temporária 
e territorial limitada, nos termos de atos re-
gulamentares, e dependerá de o requerente:
I  – demonstrar a sua efetiva necessidade 
por exercício de atividade profissional de 
risco ou de ameaça à sua integridade física;
	` ADI 6139.

II  – atender às exigências previstas no art. 
4º desta Lei;
III – apresentar documentação de proprie-
dade de arma de fogo, bem como o seu de-
vido registro no órgão competente.
§ 2º. A autorização de porte de arma de fogo, 
prevista neste artigo, perderá automatica-
mente sua eficácia caso o portador dela seja 
detido ou abordado em estado de embria-
guez ou sob efeito de substâncias químicas 
ou alucinógenas.
Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, 
nos valores constantes do Anexo desta Lei, 
pela prestação de serviços relativos:
I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fo-
go;
III – à expedição de segunda via de registro 
de arma de fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma 
de fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI  – à expedição de segunda via de porte 
federal de arma de fogo.
§ 1º. Os valores arrecadados destinam-se ao 
custeio e à manutenção das atividades do 
SINARM, da Polícia Federal e do Comando 
do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades.
§ 2º. São isentas do pagamento das taxas 
previstas neste artigo as pessoas e as insti-
tuições a que se referem os incisos I a VII e X 
e o § 5º do art. 6º desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008)
Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplina-
rá a forma e as condições do credenciamen-
to de profissionais pela Polícia Federal para 
comprovação da aptidão psicológica e da ca-
pacidade técnica para o manuseio de arma 
de fogo. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 1º. Na comprovação da aptidão psicológi-
ca, o valor cobrado pelo psicólogo não po-
derá exceder ao valor médio dos honorários 
profissionais para realização de avaliação 
psicológica constante do item 1.16 da tabela 
do Conselho Federal de Psicologia. (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 2º. Na comprovação da capacidade técnica, 
o valor cobrado pelo instrutor de armamento 

e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta 
reais), acrescido do custo da munição. (Inclu-
ído pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 3º. A cobrança de valores superiores aos 
previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo implica-
rá o descredenciamento do profissional pela 
Polícia Federal. (Incluído pela Lei nº 11.706, 
de 2008)

CAPÍTULO IV 
DOS CRIMES E DAS PENAS

POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, no interior de sua re-
sidência ou dependência desta, ou, ainda 
no seu local de trabalho, desde que seja o 
titular ou o responsável legal do estabele-
cimento ou empresa:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa.

OMISSÃO DE CAUTELA

Art. 13. Deixar de observar as cautelas ne-
cessárias para impedir que menor de 18 
(dezoito) anos ou pessoa portadora de de-
ficiência mental se apodere de arma de fo-
go que esteja sob sua posse ou que seja de 
sua propriedade:
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, 
e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incor-
rem o proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança e transporte de valores 
que deixarem de registrar ocorrência policial 
e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de arma 
de fogo, acessório ou munição que estejam 
sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) 
horas depois de ocorrido o fato.

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, re-
ceber, ter em depósito, transportar, ceder, 
ainda que gratuitamente, emprestar, reme-
ter, empregar, manter sob guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste ar-
tigo é inafiançável, salvo quando a arma de 
fogo estiver registrada em nome do agente.
	` ADIn 3.112-1: O Tribunal, por maioria, julgou pro‑
cedente, em parte, a ação para declarar a incons‑
titucionalidade do texto sublinhado.

DISPARO DE ARMA DE FOGO

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar 
munição em lugar habitado ou em suas adja-
cências, em via pública ou em direção a ela, 
desde que essa conduta não tenha como fi-
nalidade a prática de outro crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste ar-
tigo é inafiançável.

	` ADIn 3.112-1: O Tribunal, por maioria, julgou 
procedente, em parte, a ação para declarar a in‑
constitucionalidade do texto sublinhado

POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, for-
necer, receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob sua guarda 
ou ocultar arma de fogo, acessório ou muni-
ção de uso restrito, sem autorização e em de-
sacordo com determinação legal ou regula-
mentar: (Redação dada pela Lei 13.964/2019)
Pena  – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, 
e multa.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de 
fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de 
fogo, de forma a torná-la equivalente a ar-
ma de fogo de uso proibido ou restrito ou 
para fins de dificultar ou de qualquer mo-
do induzir a erro autoridade policial, peri-
to ou juiz;
III  – possuir, detiver, fabricar ou empregar 
artefato explosivo ou incendiário, sem au-
torização ou em desacordo com determina-
ção legal ou regulamentar;
IV  – portar, possuir, adquirir, transportar 
ou fornecer arma de fogo com numeração, 
marca ou qualquer outro sinal de identifica-
ção raspado, suprimido ou adulterado;
	` Súm. 668, STJ.

V – vender, entregar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, arma de fogo, acessório, mu-
nição ou explosivo a criança ou adolescen-
te; e
VI  – produzir, recarregar ou reciclar, sem 
autorização legal, ou adulterar, de qualquer 
forma, munição ou explosivo.
§ 2º Se as condutas descritas no caput e no 
§ 1º deste artigo envolverem arma de fogo 
de uso proibido, a pena é de reclusão, de 4 
(quatro) a 12 (doze) anos. (Incluído pela Lei 
13.964/2019)

COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA DE FOGO

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, 
conduzir, ocultar, ter em depósito, desmon-
tar, montar, remontar, adulterar, vender, ex-
por à venda, ou de qualquer forma utilizar, 
em proveito próprio ou alheio, no exercício 
de atividade comercial ou industrial, arma 
de fogo, acessório ou munição, sem autori-
zação ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar:
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e 
multa. (Redação dada pela Lei 13.964/2019)
§ 1° Equipara-se à atividade comercial ou 
industrial, para efeito deste artigo, qualquer 
forma de prestação de serviços, fabricação ou 
comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência.
§ 2° Incorre na mesma pena quem vende 
ou entrega arma de fogo, acessório ou mu-
nição, sem autorização ou em desacordo 
com a determinação legal ou regulamentar, 
a agente policial disfarçado, quando pre-
sentes elementos probatórios razoáveis de 
conduta criminal preexistente. (Incluído pela 
Lei 13.964/2019)
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crimes contra a dignidade sexual e as for-
mas de violência sexual;
II - fornecimento de materiais educativos 
e informativos com exemplos de condutas 
que possam ser caracterizadas como assé-
dio sexual ou outro crime contra a digni-
dade sexual, ou qualquer forma de violên-
cia sexual, de modo a orientar a atuação de 
agentes públicos e da sociedade em geral;
III - implementação de boas práticas para a 
prevenção ao assédio sexual e demais cri-
mes contra a dignidade sexual, ou a qual-
quer forma de violência sexual, no âmbito 
da administração pública, direta e indireta, 
federal, estadual, distrital e municipal;
IV - divulgação da legislação pertinente e 
de políticas públicas de proteção, de aco-
lhimento, de assistência e de garantia de di-
reitos às vítimas;
V - divulgação de canais acessíveis para a 
denúncia da prática de assédio sexual e de-
mais crimes contra a dignidade sexual, ou 
de qualquer forma de violência sexual, aos 
servidores, aos órgãos, às entidades e aos 
demais atores envolvidos;
VI - estabelecimento de procedimentos pa-
ra o encaminhamento de reclamações e de-
núncias de assédio sexual e demais crimes 
contra a dignidade sexual, ou de qualquer 
forma de violência sexual, assegurados o si-
gilo e o devido processo legal;
VII - criação de programas de capacitação, 
na modalidade presencial ou a distância, 
que abranjam os seguintes conteúdos mí-
nimos:
a) causas estruturantes do assédio sexual e 
demais crimes contra a dignidade sexual e 
da violência sexual;
b) consequências para a saúde das vítimas;
c) meios de identificação, modalidades e 
desdobramentos jurídicos;
d) direitos das vítimas, incluindo o acesso à 
justiça e à reparação;
e) mecanismos e canais de denúncia;
f) instrumentos jurídicos de prevenção e de 
enfrentamento ao assédio sexual e demais 
crimes contra a dignidade sexual e a todas 
as formas de violência sexual disponíveis no 
ordenamento jurídico brasileiro.

§ 1º Qualquer pessoa que tiver conhecimen-
to da prática de assédio sexual e demais 
crimes contra a dignidade sexual, ou de 
qualquer forma de violência sexual, tem o 
dever legal de denunciá-los e de colaborar 
com os procedimentos administrativos in-
ternos e externos, em consonância com o 
disposto no inciso VI do caput deste artigo.
§ 2º Para fins do disposto nesta Lei, serão 
apuradas eventuais retaliações contra:
I - vítimas de assédio sexual e demais cri-
mes contra a dignidade sexual, ou de qual-
quer forma de violência sexual;
II - testemunhas;
III - auxiliares em investigações ou em pro-
cessos que apurem a prática de assédio se-
xual e demais crimes contra a dignidade 
sexual, ou de qualquer forma de violência 
sexual.

Art. 6º No seu âmbito de atuação, o Poder 
Executivo federal disponibilizará materiais 
informativos a ser utilizados na capacitação 
e na divulgação dos objetivos do Programa 
de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 

Sexual e demais Crimes contra a Dignidade 
Sexual e à Violência Sexual.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades 
abrangidos por esta Lei deverão garantir que 
a capacitação cumpra os padrões mínimos 
estabelecidos nos materiais informativos 
referidos no caput deste artigo.
Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos 
por esta Lei deverão manter, pelo período 
de 5 (cinco) anos, os registros de frequên-
cia, físicos ou eletrônicos, dos programas de 
capacitação ministrados na forma prevista 
no inciso VII do caput do art. 5º desta Lei.
Art. 8º No seu âmbito de atuação, o Poder 
Executivo monitorará o desenvolvimento 
do Programa de Prevenção e Enfrentamen-
to ao Assédio Sexual e demais Crimes con-
tra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual, 
a fim de subsidiar o planejamento de ações 
futuras e a análise e consecução de seus ob-
jetivos e diretrizes.
Art. 9º Todas as ações realizadas no âmbito 
do Programa de Prevenção e Enfrentamento 
ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a 
Dignidade Sexual e à Violência Sexual deve-
rão observar as diretrizes constantes do art. 
14 e demais disposições da Lei nº 13.431, de 
4 de abril de 2017.
Art. 10. A aplicação desta Lei às instituições 
privadas a que se refere o § 1º do art. 2º 
desta Lei ocorrerá após a regulamentação 
da matéria pelo ente federativo responsá-
vel pela concessão, permissão, autorização 
ou delegação.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2023; 202º da Inde-
pendência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida

Camilo Sobreira de Santana
Flávio Dino de Castro e Costa

DECRETO Nº 11.480,  
DE 6 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre o Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas.

	` Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na Lei nº 11.343, 
de 23 de agosto de 2006,
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Con-
selho Nacional de Políticas sobre Drogas - 
Conad, órgão superior permanente do Sis-
tema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad.
Art. 2º Compete ao Conad:
I - discutir e aprovar o Plano Nacional de Po-
líticas sobre Drogas;
II - acompanhar e avaliar a gestão dos re-
cursos do Fundo Nacional Antidrogas, por 
meio de solicitação de informações e ela-
borar recomendações aos protocolos de 
destinação dos bens e valores do referido 
Fundo;
III - acompanhar e avaliar o cumprimen-
to das diretrizes nacionais das políticas pú-
blicas sobre drogas e promover sua inte-
gração às políticas de proteção ao Estado 

Democrático de Direito e aos direitos hu-
manos e ao combate e superação do racis-
mo e de outras formas de discriminação;
IV - acompanhar e avaliar as ações de coo-
peração internacional firmadas pelo Gover-
no da República Federativa do Brasil sobre 
drogas;
V - identificar e difundir boas práticas sobre 
drogas para as três esferas de governo;
VI - articular com os conselhos estaduais, 
distrital e municipais de políticas sobre dro-
gas;
VII - articular com os conselhos participa-
tivos da administração pública federal pa-
ra o monitoramento conjunto de políticas 
públicas e o fortalecimento da participa-
ção social; e
VIII - acompanhar e se manifestar sobre 
proposições legislativas referentes à polí-
tica sobre drogas e ao funcionamento do 
próprio conselho.

§ 1º Os órgãos e as entidades da administra-
ção pública federal prestarão as informações 
solicitadas pelo Conad ou por sua Secretaria-
-Executiva.
§ 2º As ações e as metas do Plano Nacional 
de Políticas sobre Drogas observarão a com-
petência legal de cada órgão e dependerão 
de avaliação de viabilidade técnica e orça-
mentária da administração pública federal.
Art. 3º O Conad será composto por:
I - Ministro de Estado da Justiça e da Segu-
rança Pública, que o presidirá;
II - Secretário Nacional de Políticas sobre 
Drogas e Gestão de Ativos do Ministério da 
Justiça e da Segurança Pública;
III - um representante dos seguintes órgãos 
e entidades:

a) Ministério da Defesa;

b) Ministério do Desenvolvimento e Assis-
tência Social, Família e Combate à Fome;

c) Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania;

d) Ministério da Educação;

e) Ministério da Igualdade Racial;

f) Ministério das Mulheres;

g) Ministério dos Povos Indígenas;

h) Ministério das Relações Exteriores;

i) Ministério da Saúde;

j) Secretaria Nacional de Segurança Pública 
do Ministério da Justiça e da Segurança 
Pública;

k) Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

l) Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras; e

m) Departamento de Polícia Federal;
IV - um representante de conselho estadual 
ou distrital sobre drogas;
V - um representante dos seguintes conse-
lhos profissionais e entidade:

a) Conselho Federal de Assistência Social

b) Conselho Federal de Medicina;

c) Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil;

d) Conselho Federal de Psicologia; e

e) Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência;
VI - dez representantes de organizações da 
sociedade civil.
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§ 1º Cada membro do Conad terá um su-
plente, que o substituirá em suas ausências 
e seus impedimentos.
§ 2º O Ministro de Estado da Justiça e Segu-
rança Pública será substituído na presidência 
do Conad pelo Secretário Nacional de Polí-
ticas sobre Drogas e Gestão de Ativos do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 
em suas ausências e impedimentos.
§ 3º Os representantes dos órgãos e entida-
des de que trata o inciso III do caput e seus 
suplentes serão indicados pelas autoridades 
máximas de seus órgãos ou entidades e 
designados em ato do Ministro de Estado 
da Justiça e Segurança Pública.
§ 4º O representante dos conselhos de que 
trata o inciso IV do caput será escolhido por 
meio de eleição entre todos os conselhos 
estaduais e distrital de políticas sobre dro-
gas, organizada pela Secretaria-Executiva 
do Conad, para mandato de dois anos, e 
designados em ato do Ministro de Estado 
da Justiça e Segurança Pública.
§ 5º Os representantes das entidades de que 
trata o inciso V do caput e seus suplentes 
serão indicados pelas autoridades máximas 
das entidades que representam, para man-
dato de dois anos, e designados em ato do 
Ministro de Estado da Justiça e Segurança 
Pública.
§ 6º Os representantes das organizações 
da sociedade civil de que trata o inciso VI 
do caput e seus suplentes serão eleitos por 
meio de processo participativo, organizado 
pela Secretaria-Executiva do Conad, para 
mandato de dois anos, e designados em ato 
do Ministro de Estado da Justiça e Segurança 
Pública.
§ 7º Poderão participar das reuniões do 
Conad, mediante deliberação do Plenário e 
a convite do Presidente, sem direito a voto:
I - representantes do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública 
e do Poder Legislativo, em caráter perma-
nente; e
II - nos grupos de trabalho do Conad, pes-
soas físicas e entidades com notória atua-
ção na área de política sobre drogas.

Art. 4º Os representantes de que tratam os 
incisos V e VI do caput do art. 3º poderão 
perder o mandato, antes do prazo de dois 
anos, nas seguintes hipóteses:
I - renúncia; ou
II - ausência imotivada em duas reuniões 
consecutivas do Conad.

Parágrafo único. O procedimento de 
substituição de representante na hipótese 
de perda do mandato será definido pelo 
Regimento Interno do Conad.
Art. 5º As organizações da sociedade civil 
de que trata o inciso VI do caput do art. 3º 
deverão ter abrangência nacional e desen-
volver relevantes atividades relacionadas às 
políticas sobre drogas.
§ 1º O processo eleitoral participativo a que 
se refere o § 6º do art. 3º garantirá a diver-
sidade nas representações individuais e na 
natureza das organizações e entidades que 
compõem o Conad.
§ 2º A eleição de que trata o § 6º do art. 3º será 
realizada no prazo de sessenta dias, contado 
da data de publicação deste Decreto.
Art. 6º O Conad se reunirá, em caráter or-
dinário, semestralmente e, em caráter ex-
traordinário, mediante convocação de seu 

Presidente ou requerimento de, ao menos, 
a metade de seus membros.
§ 1º O quórum de reunião do Conad será 
de maioria absoluta de seus membros e o 
quórum de deliberação será de:
I - maioria absoluta para a aprovação do Re-
gimento Interno e do Plano Nacional de Po-
líticas sobre Drogas; e
II - maioria simples nas demais hipóteses.

§ 2º Na hipótese de empate, além do voto 
ordinário, o Presidente do Conad terá o voto 
de qualidade.
Art. 7º A Secretaria-Executiva do Conad se-
rá exercida pela Secretaria Nacional de Po-
líticas sobre Drogas e Gestão de Ativos do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
competindo-lhe:
I - propor ao Plenário o Plano Nacional de 
Políticas sobre Drogas, ou sua reformula-
ção;
II - apoiar o Plenário no acompanhamento 
das políticas públicas sobre drogas;
III - elaborar a proposta de regimento inter-
no do Conad;
IV - decidir, em caráter excepcional, pela re-
alização de reunião por videoconferência, 
sem prejuízo dos direitos à voz e ao voto 
dos representantes; e
V - prestar o apoio administrativo necessá-
rio para a consecução dos objetivos do Co-
nad e de seus eventuais grupos de trabalho.

Art. 8º À Comissão Interfederativa Perma-
nente, órgão de apoio ao Conad, compete:
I - apresentar diagnósticos sobre o contex-
to e situação local e regional em relação à 
política de drogas;
II - sugerir ao Conad:

a) medidas de acompanhamento da Política 
Nacional sobre Drogas nos Estados, Distrito 
Federal e Municípios; e

b) boas práticas para as três esferas de 
governo sobre a temática das drogas; e
III - sugerir métodos de aperfeiçoamento 
para a articulação federativa sobre drogas.

§ 1º A Comissão Interfederativa Permanente 
terá a seguinte composição:
I - um representante da Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ati-
vos do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, que a coordenará; e
II - um representante de cada conselho es-
tadual e um representante do conselho dis-
trital responsáveis pela política sobre dro-
gas.

§ 2º As reuniões da Comissão Interfederativa 
Permanente serão convocadas pelo Coorde-
nador e ocorrerão presencialmente ou por 
meio de videoconferência, semestralmente, 
em caráter preparatório às reuniões ordiná-
rias do Conad.
Art. 9º O Conad poderá instituir grupos de 
trabalho com objetivo específico, observa-
da, em suas composições, a paridade entre 
representantes da administração pública 
federal e da sociedade civil.
Art. 10. As reuniões do Conad serão reali-
zadas na cidade de Brasília.
Parágrafo único. O Plenário do Conad po-
derá deliberar pela realização de reunião 
em local distinto do previsto no caput, em 
caráter excepcional.
Art. 11. O Ministério da Justiça e Segurança 
Pública disponibilizará os meios necessários 

ao funcionamento do Plenário e da Secreta-
ria-Executiva do Conad.
Art. 12. A participação no Conad, na Comis-
são Interfederativa Permanente e nos grupos 
de trabalho será considerada prestação de 
serviço público relevante, não remunerada.
Art. 13. Fica revogado o Decreto nº 9.926, 
de 19 de julho de 2019.
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2023; 202º da Inde-
pendência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Flávio Dino de Castro e Costa

DECRETO Nº 11.491,  
DE 12 DE ABRIL DE 2023

Promulga a Convenção sobre o Crime Cibernéti‑
co, firmada pela República Federativa do Brasil, 
em Budapeste, em 23 de novembro de 2001.

	` Convenção sobre o Crime Cibernético

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exer-
cício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLI-
CA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e
Considerando que a República Federativa 
do Brasil firmou a Convenção sobre o Cri-
me Cibernético, em Budapeste, em 23 de 
novembro de 2001;
Considerando que o Congresso Nacional 
aprovou a Convenção por meio do Decreto 
Legislativo nº 37, de 16 de dezembro de 
2021; e
Considerando que o Governo brasileiro 
depositou, junto ao Secretário-Geral do 
Conselho da Europa, em 30 de novembro 
de 2022, o instrumento de ratificação à Con-
venção e que esta entrou em vigor para a 
República Federativa do Brasil, no plano 
jurídico externo, em 1º de março de 2023;
DECRETA:
Art. 1º Fica promulgada a Convenção so-
bre o Crime Cibernético, firmada em Buda-
peste, em 23 de novembro de 2001, anexa 
a este Decreto.
Art. 2º São sujeitos à aprovação do Con-
gresso Nacional atos que possam resultar 
em revisão da Convenção e ajustes com-
plementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional, nos termos do inciso I do caput do 
art. 49 da Constituição.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 12 de abril de 2023; 202º da Inde-
pendência e 135º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN 
FILHO

Maria Laura da Rocha (DOU 13.04.2023)

Convenção sobre o Crime Cibernético
Preâmbulo
Os Estados membros do Conselho da Europa 
e as demais Partes,
Considerando que o objetivo do Conselho 
da Europa é alcançar uma maior unidade 
entre seus membros;
Reconhecendo a importância de fomentar 
a cooperação com as outras Partes desta 
Convenção;
Convencidos da necessidade de buscar prio-
ritariamente uma política criminal comum 
destinada à proteção da sociedade contra 
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XIII - arma de fogo institucional - arma de 
fogo de propriedade, responsabilidade e 
guarda das instituições e dos órgãos públi-
cos, gravada com brasão, excluída a arma 
de fogo particular brasonada;
XIV - arma de fogo histórica - arma de fogo 
que apresente uma ou mais das seguintes 
características, aferidas, por meio de decla-
ração ou laudo, por um dos órgãos de que 
trata o art. 41, § 3º: (Redação dada pelo De‑
creto 12.345/2024)

a) marcada com brasão ou símbolo pátrio, 
nacional ou estrangeiro;
b) colonial;
c) utilizada em guerra, combate ou batalha;
d) que pertenceu a personalidade ou esteve 
em evento histórico; ou
e) que, pela aparência e pela composição 
das partes integrantes, possa ser conside-
rada rara e única e possa fazer parte do patri-
mônio histórico e cultural;
XV - arma de fogo de acervo de coleção - 
arma de fogo cuja tecnologia do primeiro 
lote tenha sido fabricada há quarenta anos 
ou mais, declarada pelo órgão responsá-
vel pela concessão do Certificado de Regis-
tro - CR, com conjunto que ressalte a evo-
lução tecnológica de suas características e 
de seu modelo, vedadas a realização de ti-
ro e a compra de munição, exceto em even-
tos específicos previamente autorizados ou 
em testes eventualmente necessários à sua 
manutenção ou ao seu reparo; (Redação da‑
da pelo Decreto 12.345/2024)

XVI - armeiro - profissional registrado pela 
Polícia Federal, habilitado para o reparo ou 
a manutenção de arma de fogo, cujo local 
de trabalho possua instalações adequadas 
para a guarda do armamento, de equipa-
mentos para conserto do armamento e pa-
ra teste de disparo de armas de fogo;
XVII - atirador desportivo - pessoa física 
registrada pelo Comando do Exército por 
meio do Certificado de Registro - CR, filiada 
a entidade de tiro desportivo e federação 
ou confederação que pratique habitual-
mente o tiro como modalidade de despor-
to de rendimento ou de desporto de forma-
ção, com emprego de arma de fogo ou ar 
comprimido;
XVIII - caçador excepcional - pessoa física 
registrada pelo Comando do Exército por 
meio do CR, titular de registro de arma de 
fogo vinculada à atividade de caça excep-
cional para manejo de fauna exógena in-
vasora;
XIX - caçador de subsistência - pessoa fí-
sica registrada pela Polícia Federal, titular 
de registro de arma de fogo vinculada à 
atividade de caça de subsistência, destina-
da ao provimento de recursos alimentares 
indispensáveis à sobrevivência dos povos 
indígenas e dos povos e das comunidades 
tradicionais, entre outros, respeitadas as 
espécies protegidas, constantes da lista 
oficial de espécies editada pelo órgão com-
petente;
XX - cadastro de arma de fogo - inclusão 
de arma de fogo de produção nacional ou 
importada no Sinarm ou no Sistema de Ge-
renciamento Militar de Armas - Sigma, com 
a descrição de suas características, proprie-
dade, autorizações e ocorrências;

XXI - Certificado de Registro - CR - docu-
mento hábil que autoriza as pessoas físicas 
ou jurídicas a utilização industrial, armaze-
nagem, comércio, exportação, importação, 
transporte, manutenção, recuperação e 
manuseio de produtos controlados pelo 
Comando do Exército;
XXII - Certificado de Registro de Pessoa Fí-
sica - CRPF - documento comprobatório do 
ato administrativo de cadastro da pessoa 
física, concedido pela Polícia Federal, com 
autorização pessoal e intransferível para 
aquisição e utilização de arma de fogo, mu-
nições e acessórios;
XXIII - Certificado de Registro de Pessoa 
Jurídica - CRPJ - documento comprobatório 
do ato administrativo de cadastro da pes-
soa jurídica, concedido pela Polícia Federal, 
com autorização para a aquisição, o uso e a 
estocagem de armas de fogo, para a cons-
tituição de empresa de segurança privada 
vinculado às finalidades e às atividades le-
gais declaradas;
XXIV - Certificado de Registro de Arma de 
Fogo - CRAF - documento comprobató-
rio do ato administrativo de cadastro de 
arma de fogo, com o número do referido 
cadastro, vinculado à identificação do pro-
prietário e à finalidade legal que motivou a 
aquisição da arma de fogo, concedido pela 
Polícia Federal ou pelo Comando do Exérci-
to, conforme o caso;
XXV - colecionador - pessoa física ou pes-
soa jurídica, registrada pelo Comando do 
Exército por meio do CR, que se comprome-
ta a manter, em segurança, armas de fogo 
de variados tipos, marcas, modelos, calibres 
e procedências, suas munições e seus aces-
sórios, armamento pesado e viaturas milita-
res de variados tipos, modelos e procedên-
cias, seu armamento, seus equipamentos e 
seus acessórios, de modo a contribuir para 
a preservação do patrimônio histórico na-
cional ou estrangeiro;
XXVI - entidades de tiro desportivo - os clu-
bes, as associações, as escolas de formação, 
as federações, as ligas e as confederações 
formalmente constituídas que promovam, 
em favor de seus membros, a atividade de 
instrução de tiro, de tiro desportivo ou de 
caça, conforme a sua finalidade social, re-
gistradas perante o Comando do Exército;
XXVII - guia de tráfego - documento que 
confere autorização para o tráfego de ar-
mas desmuniciadas, suas munições e seus 
acessórios no território nacional, necessá-
rio ao porte de trânsito correspondente, 
previsto no art. 24 da Lei nº 10.826, de 2003;
XXVIII - instrutor de armamento e tiro - 
profissional registrado pela Polícia Federal, 
habilitado e selecionado, por meio de dis-
tribuição aleatória, para a capacitação téc-
nica no manuseio de arma de fogo perante 
entidades de tiro;
XXIX - insumos para carregar ou recarre-
gar munição - materiais utilizados para 
carregar cartuchos, incluídos o estojo, a 
espoleta, a pólvora ou outro tipo de carga 
propulsora, o projétil e a bucha utilizados 
em armas de fogo;
XXX - marcadores - dispositivos assemelha-
dos ou não a armas de fogo, destinados ex-
clusivamente à prática esportiva, cujo prin-
cípio de funcionamento implica o emprego 
exclusivo de gases comprimidos, com ou 

sem molas, para impulsão do projétil, os 
quais podem estar previamente armazena-
dos em um reservatório ou ser produzidos 
por ação de um mecanismo, tal como um 
êmbolo solidário a uma mola;
XXXI - paintball - desporto individual ou co-
letivo, praticado ao ar livre ou em ambiente 
fechado, de forma coordenada, em que se 
utilizam marcadores de cápsulas de tinta 
com finalidade exclusivamente esportiva;
XXXII - porte de arma de fogo para defesa 
pessoal - autorização excepcional, median-
te concessão e registro na Polícia Federal, 
de circulação com a arma de fogo, de ma-
neira velada, para defesa pessoal;
XXXIII - porte de arma de fogo funcional 
- autorização para porte de arma para fins 
de defesa pessoal, concedida pela Polícia 
Federal ou pelo órgão de vinculação do 
agente público, nas hipóteses em que a lei 
assegura esse direito a integrante de cate-
gorias profissionais do serviço público;
XXXIV - porte de trânsito - autorização 
concedida pelo Comando do Exército, me-
diante emissão da guia de tráfego, aos co-
lecionadores, aos atiradores, aos caçadores 
e aos representantes estrangeiros em com-
petição internacional oficial de tiro realiza-
da no território nacional, para transitar com 
armas de fogo registradas em seus acervos, 
desmuniciadas, em trajeto preestabeleci-
do, por período predeterminado e de acor-
do com a finalidade declarada no registro 
correspondente; e
XXXV - posse de arma de fogo - autorização 
concedida pela Polícia Federal ao proprie-
tário de arma de fogo, mediante comprova-
ção de efetiva necessidade, para mantê-la 
sob a sua guarda, exclusivamente no inte-
rior de sua residência ou de seu domicílio, 
ou dependência desses, ou, ainda, de seu 
local de trabalho, desde que seja o proprie-
tário ou responsável legal pelo estabeleci-
mento ou pela empresa.
XXXVI - atirador desportivo de alto rendi-
mento - pessoa física registrada pelo ór-
gão responsável pela emissão do CR, filia-
do a Confederação ou Liga Nacional, que 
cumpra calendário anual de competições 
e que tenha obtido classificação mínima no 
ranking nacional de atletas de tiro desporti-
vo; (Acrescido pelo Decreto 12.345/2024)
XXXVII - ranking nacional de atletas de ti-
ro desportivo - classificação dos atirado-
res desportivos obtida a partir da partici-
pação no calendário nacional de provas 
organizado anualmente por Confederação 
ou Liga Nacional; (Acrescido pelo Decreto 
12.345/2024)
XXXVIII - calendário nacional de competi-
ções - cronograma anual de competições 
oficiais organizadas por Confederação ou 
Liga Nacional, homologado pelo órgão fis-
calizador do funcionamento das entidades 
de tiro; (Acrescido pelo Decreto 12.345/2024)
XXXIX - Confederação ou Liga Nacional - 
organização esportiva que administra e re-
gula a modalidade de tiro desportivo em 
âmbito nacional, que tenha sido registra-
da pelo órgão fiscalizador, por meio de CR, 
e atenda aos critérios estabelecidos em ato 
conjunto do Ministro de Estado do Espor-
te e do Ministro de Estado da Justiça e Se-
gurança Pública; e (Acrescido pelo Decreto 
12.345/2024)
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